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ESPAÇOS PÚBLICOS URBANOS COMO TRINCHEIRAS SIMBÓLICAS DA DISPUTA POLÍTICA NO BRASIL CONTEMPORÂNEO
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Resumo

Este artigo traz uma análise crítica sobre os espaços públicos urbanos como construções simbólicas fundamentais na disputa política e ideológica no Brasil contemporâneo. A partir do referencial teórico de Antonio Gramsci, especialmente da noção de "guerra de posição", e em diálogo com autores como David Harvey e Henri Lefebvre, além de autores gramscianos e marxistas. Nessa perspectiva, entende-se que os espaços urbanos se transformam em trincheiras simbólicas onde se travam batalhas pela hegemonia cultural e política. A pesquisa utiliza exemplos históricos e recentes, como os protestos das Diretas Já, as Jornadas de Junho de 2013, o "Levante pela Terra" (2021), os atos contra o governo Bolsonaro (2020-2022), entre outros, para demonstrar como esses espaços assumem centralidade na construção de uma memória coletiva e de resistência social.
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Abstract

This article presents a critical analysis of urban public spaces as symbolic constructions fundamental to the political and ideological struggle in contemporary Brazil. Drawing on the theoretical framework of Antonio Gramsci, particularly the concept of the "war of position", and in dialogue with authors such as David Harvey and Henri Lefebvre, as well as other Gramscian and Marxist thinkers, the study views urban spaces as symbolic trenches where battles for cultural and political hegemony are fought. The research uses both historical and recent examples, such as the Diretas Já protests, the June 2013 demonstrations, the “Levante pela Terra” (2021), and the anti-Bolsonaro protests (2020–2022), to show how these spaces play a central role in the construction of collective memory and social resistance.
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1
INTRODUÇÃO

A Revolução Francesa de 1789, marco inicial da era contemporânea, exemplifica como espaços físicos, como a Bastilha, tornaram-se ícones do rompimento com antigos consensos e da construção de novos horizontes políticos. De forma semelhante, ao longo dos séculos XIX, XX e XXI, manifestações sociais em diversos países, como as Marchas por Direitos Civis nos EUA, os protestos nas praças Vermelha (Moscou), Tiananmen (Pequim), Itália (Santiago) e nas ruas de Berlim em 1989, evidenciam que ocupar o espaço público é também disputar simbolicamente o poder.

No Brasil, desde a Proclamação da República (1889), a urbanização impulsionou a formação de espaços estratégicos para a mobilização popular. Locais como o Vale do Anhangabaú e a Avenida Paulista (São Paulo), a Cinelândia (Rio de Janeiro), a Praça Deodoro (São Luís) e a Esplanada dos Ministérios (Brasília) tornaram-se palcos recorrentes de enfrentamentos sociais e políticos.

No século XXI, a centralidade desses espaços cresceu diante das tensões democráticas. As Jornadas de Junho de 2013, o impeachment de 2016, os protestos contra o governo Bolsonaro (2020-2022), o “Breque dos Apps”, as mobilizações feministas do 8 de Março e o “Levante pela Terra” (2021) demonstram como esses territórios vêm sendo ressignificados como arenas de resistência e disputa de narrativas (Nicolazzi, 2023).

Este estudo tem como objetivo compreender de que modo os espaços públicos urbanos, ao se tornarem cenários recorrentes de mobilizações, assumem função simbólica estratégica nas lutas por hegemonia política e cultural no Brasil contemporâneo. Nesse sentido, a pesquisa se orienta pela seguinte questão norteadora: de que modo os espaços públicos urbanos vêm sendo apropriados por movimentos sociais como trincheiras simbólicas na disputa por hegemonia?

Parte-se da hipótese de que tais espaços, historicamente, consolidam-se como trincheiras da disputa hegemônica nas sociedades capitalistas, conforme a teoria da “guerra de posição” de Antonio Gramsci.

Metodologicamente, trata-se de um estudo bibliográfico, de caráter teórico e crítico-reflexivo, fundamentado na obra de Gramsci, especialmente na noção de guerra de posição, articulado ao pensamento marxista e urbanista de autores como David Harvey e Henri Lefebvre. Busca-se interpretar os espaços públicos como expressões materiais e simbólicas das lutas sociais.

O artigo organiza-se em três partes: a primeira aborda os fundamentos teóricos gramscianos; a segunda analisa o papel simbólico de espaços urbanos marcados por mobilizações históricas; e a terceira examina como a apropriação desses espaços por diversos movimentos configura práticas contra-hegemônicas e patrimônios simbólicos da democracia e da luta social.

2
ESPAÇO URBANO E A GUERRA DE POSIÇÃO NA PERSPECTIVA GRAMSCIANA
Compreender as disputas políticas no espaço urbano contemporâneo exige atenção às dinâmicas sutis de poder, ideologia e resistência. Gramsci, em seus Cadernos do Cárcere, oferece uma chave teórica fundamental ao distinguir “guerra de movimento” e “guerra de posição”. Nas sociedades ocidentais, onde o Estado se articula a uma sociedade civil complexa, a luta hegemônica demanda uma “guerra de posição”, lenta, estratégica e centrada na conquista do consenso (Gramsci, 2017).

Na sociedade capitalista avançada, a dominação se exerce tanto pela coerção quanto pelo consentimento, sendo a hegemonia disputada nos campos da cultura, moral e simbologia. O espaço urbano, nesse contexto, transforma-se em palco central dessa disputa prolongada. A “guerra de posição” ocorre na sociedade civil e materializa-se na disputa pelo senso comum, a visão de mundo espontânea das massas, onde a cidade aparece como lugar estratégico de formação do consenso social, reunindo instituições, valores e práticas cotidianas das classes populares.

Harvey (2013/2014) amplia essa leitura ao tratar o espaço urbano como produto das relações sociais de produção. O urbanismo capitalista, moldado pelas exigências de acumulação e consumo, também gera contradições: a desigualdade e a segregação urbanas abrem caminho para resistências que reivindicam o direito à cidade. Lefebvre (2009) reforça essa crítica ao afirmar que o espaço urbano não é apenas cenário, mas instância ativa das relações sociais, reivindicando a cidade como um espaço a ser vivido e transformado pelas classes populares.

Essa articulação entre Gramsci, Harvey e Lefebvre permite compreender que os conflitos urbanos não são eventos isolados, mas expressões da luta pela hegemonia. A ocupação de praças, universidades ou ruas por movimentos sociais é, assim, uma prática simbólica que disputa o imaginário coletivo sobre justiça e legitimidade (Rolnik, 2015). Tais ações não apenas reivindicam direitos, mas constroem novos consensos sociais.

Paralelamente, os setores dominantes operam estratégias para manter sua hegemonia no espaço urbano: gentrificação, privatização de áreas públicas, militarização das periferias e políticas excludentes são formas de conter material e simbolicamente as lutas sociais. Como aponta Rolnik (2015), a financeirização das cidades transforma o espaço em ativo financeiro, subordinando direitos básicos aos interesses do mercado. Nesse cenário, resistir é recuperar o valor político do espaço urbano como bem comum.

O papel dos movimentos sociais é central nesse processo, pois ao mobilizarem sujeitos historicamente marginalizados, como trabalhadores precários, povos indígenas, juventudes periféricas, mulheres e LGBTQIA+, eles desafiam o poder estabelecido e constroem novas práticas e discursos. A guerra de posição se realiza nas trincheiras do cotidiano: nas escolas, nas artes, na mídia e nas ruas (Gruppi, 2000). Cada manifestação ou ocupação torna-se um ato de disputa pela direção moral e intelectual da sociedade.

Assim, a teoria gramsciana, articulada a leituras críticas do espaço urbano, revela-se uma ferramenta potente para compreender as cidades como territórios em permanente disputa. A hegemonia é um processo em construção e o espaço urbano, um campo decisivo nessa batalha, onde as lutas extrapolam as instituições e ganham forma nas geografias vividas dos corpos em movimento.
2.1
A simbologia dos espaços públicos urbanos nas lutas sociais
Antes de adentrar a discussão sobre os espaços urbanos nas cidades brasileiras e sua simbologia frente às lutas sociais contemporâneas, é necessário compreender os significados atribuídos a esses espaços no contexto do capitalismo moderno. O espaço urbano não é apenas cenário da vida cotidiana, mas território de disputa simbólica e material, onde se constroem e confrontam valores sociais, políticos e culturais (Castells, 1983). É nesse ambiente que os movimentos sociais inscrevem suas narrativas e tornam visíveis suas demandas.

A compreensão dos movimentos sociais contemporâneos passa por dois aspectos: o senso comum e as representações sociais, e a abordagem conceitual de suas dinâmicas. Para Gramsci (2017), o senso comum é um campo instável, onde se travam disputas de hegemonia. Assim, os movimentos sociais contestam o consenso dominante ao ocupar simbolicamente os espaços urbanos.

Gramsci aponta que o senso comum é onde os conflitos entre estrutura e superestrutura se manifestam. É por meio da moral, dos valores e símbolos que os grupos subalternos desafiam a hegemonia, ressignificando espaços como praças e edifícios públicos em territórios da luta social. A guerra de posição, nesse sentido, exige a consolidação da hegemonia por meio de um governo mais intervencionista, capaz de conter desagregações internas e reforçar as posições dominantes (Gramsci, 2017, C6, § 138).

Nesse contexto, a sociedade civil pode tanto sustentar quanto desafiar a ordem vigente. Como afirma Coutinho (1999), transformar a sociedade exige mais do que a conquista do Estado, requer mudanças profundas na sociedade civil. A resignificação dos espaços urbanos materializa essa guerra de posição em sua dimensão territorial, fazendo desses espaços verdadeiras trincheiras da disputa política.

A perspectiva gramsciana permite articular diferentes leituras dos movimentos sociais. Guimarães e Barros (2013) destacam três vertentes: a culturalista-acionalista (Touraine, 1989), que enfatiza identidades e solidariedades; a pós-moderna, que relativiza antagonismos de classe; e a marxista, que relaciona a luta política à estrutura de dominação capitalista. Nesta última, o espaço urbano assume papel estratégico, pois carrega os vestígios das disputas de classe e se torna suporte material das lutas sociais (Marx, 2006).

Assim, espaços marcados por mobilizações adquirem valor simbólico, tornando-se patrimônios da memória coletiva. As cidades deixam de ser apenas cenário e passam a ser meios de produção de sentidos e identidades. Prado Júnior (1963) destaca que a formação social brasileira carrega permanências coloniais que estruturam desigualdades. O espaço urbano brasileiro é, portanto, arena de confronto entre projetos sociais antagônicos.

A ocupação de praças, avenidas e prédios públicos traduz a busca por visibilidade e legitimação. Para Rolnik (2015), esses espaços são ao mesmo tempo locais de convivência e expressão coletiva. Harrouk (2020) acrescenta que são ferramentas de transformação social. Quando apropriados por movimentos, ganham densidade simbólica e tornam-se referências da resistência.

Essa centralidade simbólica reside no fato de que os espaços urbanos condensam as memórias das lutas e se tornam marcos da história política. Locais como o Vale do Anhangabaú, a Cinelândia, a Praça Deodoro ou o Marco Zero do Recife são mais que áreas de circulação, são palcos da resistência. Sua ocupação, como aponta Gramsci, expressa uma estratégia de guerra de posição, onde disputa simbólica e material se entrelaçam.

A simbologia desses espaços traduz os acúmulos da ação coletiva e projeta possibilidades de transformação social. Ao se tornarem lugares de memória e identidade, os espaços públicos urbanos assumem papel estratégico nas disputas hegemônicas, consolidando-se como territórios da resistência no Brasil contemporâneo.
2.2
Espaços públicos como trincheiras da guerra de posição no Brasil contemporâneo
A relação entre espaços públicos e movimentos sociais no Brasil contemporâneo revela práticas contra-hegemônicas que transformam territórios urbanos em patrimônios simbólicos da democracia e da luta social. Em diálogo com a concepção gramsciana de “guerra de posição”, compreende-se que os espaços urbanos vão além das disputas materiais, convertendo-se em trincheiras simbólicas onde se trava a luta por hegemonia (Gramsci, 2017; Harvey, 2013/2014; Lefebvre, 2009).

São Paulo, a maior metrópole do país, é exemplo emblemático dessa dinâmica. Espaços como o Viaduto do Chá e o Vale do Anhangabaú foram palcos históricos de manifestações, como os comícios das Diretas Já, que reuniram cerca de 1,5 milhão de pessoas em 1984 (Prado e Coelho, 2018). O Viaduto do Chá, com quase 130 anos, tornou-se símbolo de lutas estudantis, sindicais e democráticas, conforme destaca editorial da Radioagência Nacional (Dias, 2012).

Outros espaços paulistanos, como a Praça da Sé, o Largo do Batata, a Avenida Paulista e o vão livre do MASP, também adquiriram centralidade simbólica. Para Lefebvre (2009), sua ocupação ressignifica o território urbano e revela sua dimensão política.

No Rio de Janeiro, locais como a Cinelândia, a Candelária e a Praça da República foram cenários de protestos históricos, como o Comício das Reformas de 1964 e as Diretas Já em 1983 (Lamarão, 2020; Portal G1, 2015). Essas mobilizações evidenciam que a disputa pela hegemonia ocorre no cotidiano da sociedade civil e nos espaços da cidade (Fontes, 2019).

A lógica se repete em outras cidades brasileiras. Em Manaus, a Praça do Comércio marcou a primeira grande greve operária, em 1899. Em São Luís, a Praça Deodoro foi palco da Revolta da Meia Passagem em 1979 (Portal Imirante, 2004). No Recife, o Marco Zero abrigou a Marcha da Consciência Negra em 2021, e em Brasília, a Esplanada dos Ministérios tornou-se centro das Jornadas de Junho de 2013. Esses locais, segundo Harrouk (2020), são espaços de expressão social e transformação política, fundamentais na construção de identidades coletivas e na disputa por direitos.

Historicamente apropriados pelas classes subalternas, esses espaços urbanos se tornaram arenas de resistência. Para Gramsci (2017), é na ocupação contínua da sociedade civil que se constrói a força capaz de romper o consenso imposto, transformando os territórios urbanos em trincheiras simbólicas.

Desse modo, os espaços públicos analisados não são apenas cenários, mas instrumentos de disputa ideológica no interior do capitalismo periférico. Como sustenta Harvey (2013), a produção do espaço está vinculada à reprodução das relações sociais. Sua apropriação por movimentos sociais revela formas concretas de insurgência e torna visível a potência política das ruas, conferindo aos territórios urbanos a dimensão simbólica da luta por justiça e democracia no Brasil contemporâneo.
3
CONCLUSÃO

A análise desenvolvida neste artigo evidencia que os espaços públicos urbanos no Brasil contemporâneo vão além da materialidade geográfica, constituindo-se como trincheiras simbólicas nas disputas políticas e ideológicas entre forças hegemônicas e contra-hegemônicas. Ao articular a teoria da guerra de posição de Gramsci com as contribuições de Harvey e Lefebvre, demonstrou-se que as cidades são campos privilegiados de resistência, memória e visibilidade das lutas sociais.

A centralidade desses espaços se intensifica diante das tensões democráticas recentes, como nas Jornadas de Junho de 2013, nos protestos contra o governo Bolsonaro, no Levante pela Terra e no "Breque dos Apps". Nesses episódios, praças, avenidas e monumentos urbanos assumem papel ativo na construção de novos consensos e na formação de uma memória coletiva de resistência.

Três eixos foram fundamentais para essa compreensão: o contexto histórico desde a Revolução Francesa; a relação entre espaços públicos e manifestações políticas na história brasileira; e a ressignificação desses espaços como territórios de pertencimento, identidade e disputa simbólica.

Portanto, os espaços públicos urbanos tornam-se palcos visíveis das lutas por hegemonia, onde se constroem novos sentidos de cidadania, democracia e justiça social. Reconhece-se, no entanto, a necessidade de aprofundamento empírico, por meio de pesquisas de campo, para ampliar a compreensão da dimensão simbólica desses lugares na vida cotidiana. Este estudo teórico propõe-se, portanto, como base para futuras investigações sobre a geografia da resistência no Brasil.
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